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GABINETE DO MINISTRO 

 

DESPACHOS DO MINISTRO 

Em 17 de abril de 2017 

RETIFICADA EM 04 DE JULHO DE 2017 

Processo no: 23000.007734/2015-18 Interessada: Universidade Federal de Uberlândia 

Assunto: Processo Administrativo Disciplinar - PAD 

DECISÃO: Vistos os autos do Processo em referência, com fulcro no art. 50, § 1o, da 

Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e nos termos do Parecer no 

0584/2017/CONJUR-MEC/CGU/AGU, da Consultoria Jurídica junto ao Ministério da 

Educação - CONJUR-MEC, cujos fundamentos e recomendações adoto, determino a 

instauração de Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, a fim de apurar as 

supostas irregularidades no âmbito da Universidade Federal de Uberlândia - UFU, 

acerca da escolha do imóvel destinado a sediar o campus da UFU em Patos de Minas, 

bem como outras irregularidades que porventura surjam no curso de seu trabalho e 

guardem conexão com os objetos descritos no Parecer supramencionado. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer CNE/CES no 68/2017, da Câmara de 

Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que conheceu do recurso 

interposto pela Faculdade de Agronegócio Paraíso do Norte - FAPAN, mantida pelo 

Instituto Paraíso do Norte de Educação e Cultura Ltda. - IPNEC, para, no mérito, dar-

lhe provimento, reformando os efeitos da Portaria SERES no 313, de 15 de julho de 

2016, da Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior, conforme 

consta do Processo no 00732.000859/2017-19. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no 8/2017, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao credenciamento, para a 

oferta de cursos superiores na modalidade a distância, da Faculdade Ateneu (FATE), 

com sede na Avenida Coletor Antônio Gadelha, nº 621, Bairro Messejana, Município 

de Fortaleza, Estado do Ceará, mantida pela Sociedade Educacional Edice Portela 

Ltda., com sede nos mesmos Município e Estado, observados tanto o prazo de 4 

http://www.santosjunior.com.br/Legislacao/retificacoes04072017.pdf


 

SANTOS JR. CONSULTORIA EDUCACIONAL - CNPJ 11.052.619/0001-66 

Rua Antonio Cia, 400 – Americana-SP – 13477-450 – (19) 3468 4364 

www.santosjunior.com.br 

Página 2 de 2  

(quatro) anos, fixado pela Portaria Normativa no 1, de 3 de janeiro de 2017, como a 

exigência avaliativa prevista no artigo 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 

2006, com a redação dada pelo Decreto no 6.303 de 2007, com abrangência de 

atuação em sua sede, onde também funcionará o polo de apoio presencial, a partir da 

oferta dos cursos de Administração, bacharelado; e Curso Superior de Tecnologia em 

Gestão de Recursos Humanos, ambos com 300 (trezentas) vagas totais anuais, 

conforme consta do processo e-MEC no 201355798. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 17/2017, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da 

Faculdade de Ciências Gerenciais de Santos Dumont (FACIG), com sede na Avenida 

Getúlio Vargas 547, bairro Centro, no município de Santos Dumont, no estado de 

Minas Gerais, mantida pela Fundação Educacional São José, com sede no mesmo 

endereço, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria Normativa no 1, de 3 de 

janeiro de 2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 

2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme 

consta do processo e-MEC no 200900842. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no 022/2017, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao credenciamento para a 

oferta de cursos superiores na modalidade a distância da Faculdade de Almenara 

(ALFA), com sede na Rua Vereador Virgílio Mendes Lima, nº 847, Bairro São Pedro, 

Município de Almenara, Estado de Minas Gerais, mantida pelo Instituto Educacional 

Almenara Ltda. - EPP, com sede nos mesmos Município e Estado, pelo prazo de 3 

(três) anos, conforme dispõe a Portaria Normativa MEC nº 1, de 3 de janeiro de 2017, 

quanto a exigência avaliativa prevista no artigo 10, § 7º, do Decreto nº 5.773/2006, 

com a redação dada pelo Decreto nº 6.303/2007, com abrangência de atuação em sua 

sede e nos polos de apoio presencial localizados nos seguintes endereços: Avenida 

Pedro Nolasco, Nº 1376, Bairro Centro, Município de Aimorés, Estado de Minas 

Gerais; Rua das Flores, Nºs 955 e 965, Bairro Centro, Município de Capelinha, Estado 

de Minas Gerais, e Rua Engenheiro Celso Murta, Nº 600, Bairro Doutor Laerte 
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Laender, Município de Teófilo Otoni, Estado de Minas Gerais, conforme consta do 

processo e-MEC no 201405022. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 24/2014, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da 

Faculdade de Ciências Contábeis e de Administração de Empresas (FCCAE), com 

sede na Avenida Ernani Cardoso, no 335, Bairro Cascadura, no Município do Rio de 

Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, mantida pela Fundação Técnico-Educacional 

Souza Marques, com sede no mesmo Município e Estado, pelo prazo de 4 (quatro) 

anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa no 2, de 4 de janeiro de 2016, 

observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o 

art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo 

e-MEC no 20073580. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 39/2017, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento para a 

oferta de ensino superior na modalidade a distância da Universidade Federal da 

Paraíba (UFPB), com sede na Cidade Universitária, Campus I, s/n, bairro Castelo 

Branco, no município de João Pessoa, no estado da Paraíba, mantida pela 

Universidade Federal da Paraíba, com sede nos mesmos Município e Estado, 

observando-se tanto o prazo de 8 (oito) anos, fixado pela Portaria Normativa no 1, de 3 

de janeiro de 2017, conforme o artigo 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, 

como a exigência avaliativa prevista no artigo 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de 

maio de 2006, com abrangência de atuação em sua sede e nos polos do Sistema 

Universidade Aberta do Brasil (UAB), conforme consta do processo e-MEC no 

201503182. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no 52/2017, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, nos termos do Decreto no 5.786/2006 e 

da Resolução CNE/CES no 1/2010, favorável ao credenciamento da Faculdade 
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Retama, a ser instalada à Quadra, 401 Sul, Avenida Joaquim Teotônio Segurado, nº 

5040, Plano Diretor Sul, no município de Palmas, estado de Tocantins, mantida pela 

Adhara Educacional - Consultoria em Educação e Participações Ltda., com sede e foro 

no mesmo município e estado, observados tanto o prazo de 3 (três) anos, fixado pela 

Portaria Normativa no 1, de 3 de janeiro de 2017, como a exigência avaliativa prevista 

no artigo 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, com a redação dada 

pelo Decreto no 6.303 de 2007, aprovando também, por este ato, o Plano de 

Desenvolvimento Institucional e o Estatuto do Centro Universitário em tela, conforme 

consta do processo e-MEC no 201415361. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 055/2017, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, nos termos do Decreto no 5.786/2006 e 

da Resolução CNE/CES no 1/2010, favorável ao credenciamento Faculdade Jaguar 

Indaiá (FJI), a ser instalada na Avenida Nove de Dezembro, nº 460, bairro Jardim 

Pedroso, no município de Indaiatuba, no estado de São Paulo, mantida pelo Instituto 

Educacional Jaguary Ltda., com sede no município de Jaguariúna, no estado de São 

Paulo, observados tanto o prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela Portaria Normativa nº 

1, de 3 de janeiro de 2017, como a exigência avaliativa prevista no artigo 10, § 7o, do 

Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, com a redação dada pelo Decreto no 6.303 

de 2007, a partir do curso de Biomedicina, bacharelado, com o número de vagas 

fixado pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior (SERES) do 

Ministério da Educação, conforme consta do processo e-MEC no 201502800. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 076/2017, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da 

Faculdade de Engenharia de Resende (FER), com sede na Avenida. Prof. Antônio 

Esteves, nº 1, no bairro Morada da Colina, município de Resende, estado do Rio de 

Janeiro, mantida pela Associação Educacional Dom Bosco (AEDB), com sede no 

mesmo município e estado, pelo prazo de 4 (quatro) anos, fixado pela Portaria 

Normativa no 1, de 3 de janeiro de 2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no 
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10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de 

maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC no 201361457. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 80/2017, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da 

Faculdade Paranaense (Fapar), situada na Rua Dom Pedro II, nº 432, no bairro Batel, 

município de Curitiba, estado do Paraná, mantida pela Associação Unificada Paulista 

de Ensino Renovado Objetivo (Assupero), com sede no município de São Paulo, 

estado de São Paulo, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria Normativa no 1, 

de 3 de janeiro de 2017, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de 

maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, 

conforme consta do processo e-MEC no 201102153. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 83/2017, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento para a 

oferta de ensino superior na modalidade a distância do Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE), com sede à Avenida Rui Barbosa, s/n, 

Complemento de 2101/2102, Bairro Joaquim Távora, Município de Fortaleza, Estado 

do Ceará, mantido pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará, 

com sede nos mesmos Município e Estado, observando-se tanto o prazo de 8 (oito), 

fixado pela Portaria Normativa no 1, de 3 de janeiro de 2017, conforme o artigo 4o da 

Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, como a exigência avaliativa prevista no artigo 

10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, com abrangência de atuação em 

sua sede e em polos do Sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), conforme 

consta do processo e-MEC no 201364720. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 84/2017, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento o Centro 

Universitário Estácio de Ribeirão Preto, com sede na Rua Abrahão Issa Halack, nº 

980, bairro Ribeirânia, município de Ribeirão Preto, estado de São Paulo, mantido 
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UNISEB União dos Cursos Superiores SEB Ltda., com sede no mesmo endereço, pelo 

prazo de 3 (três) anos, fixado pela Portaria Normativa no 1, de 3 de janeiro de 2017, 

observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o 

art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo 

e-MEC no 201307690. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 120/2016, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da 

Faculdade de Conchas, com sede na rua Itaipu, nº 157, bairro Vila Seminário, no 

município de Conchas, no estado de São Paulo, mantida pelo Centro de Treinamento 

de Educação Lúdica S/S - ME, com sede e foro no mesmo município e estado, pelo 

prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa no 2, de 4 de 

janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 

2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme 

consta do processo e-MEC no 201203421. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 122/2016, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da 

Faculdade Santista (FASAN), localizada na Rua Vereador Henrique Soler, nºs. 223, 

226 e 229, bairro Ponta da Praia, no município de Santos, no estado de São Paulo, 

mantida pela União Brasileira Educacional Ltda., com sede e foro no município de São 

Vicente, estado de São Paulo, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente 

Portaria Normativa no 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da 

Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, 

de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC no 201359604. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 139/2016, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da 

Faculdade de Engenharia Souza Marques, instalada na Av. Ernani Cardoso, nº 335, 

Bairro Cascadura, no Município do Rio de Janeiro, no Estado do Rio de Janeiro, 
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mantida pela Fundação Técnico Educacional Souza Marques, sediada no mesmo 

Município, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa no 

2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de 

maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, 

conforme consta do processo e-MEC no 20076825. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 154/2016, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da 

Escola de Enfermagem da Fundação Técnico Educacional Souza Marques, com sede 

na Avenida Ernani Cardoso, nos 335/345, Cascadura, no município do Rio de Janeiro, 

estado do Rio de Janeiro, mantida pela Fundação Técnico Educacional Souza 

Marques, com sede no mesmo município e estado, pelo prazo de 3 (três) anos, fixado 

pela então vigente Portaria Normativa no 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o 

disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, 

do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo e-MEC no 

20073817. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no 164/2016, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao credenciamento do Centro 

Universitário FIEO - UNIFIEO para oferta de cursos superiores na modalidade a 

distância, com sede na Rua Narciso Sturlini, nº 883, bairro Bussocaba, no município 

de Osasco, estado de São Paulo, mantido pela Fundação Instituto de Ensino para 

Osasco, com sede no município de Osasco, estado de São Paulo, pelo prazo de 4 

(quatro) anos, conforme o artigo 13, § 4º, do Decreto nº 5.773/2006, como a exigência 

avaliativa prevista no artigo 10, § 7º, do mesmo Decreto, com a redação dada pelo 

Decreto nº 6.303/2007, com abrangência de atuação em sua sede e no polo de apoio 

presencial situado à Avenida Franz Voegeli, nº 300, bairro Vila Yara, no município de 

Osasco, estado de São Paulo, a partir da oferta do curso superior de tecnologia em 

Gestão de Recursos Humanos, com 300 (trezentas) vagas totais anuais, conforme 

fixadas pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior (SERES) do 

Ministério da Educação, conforme consta do processo e-MEC no 201304862. 
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Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 200/2015, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da 

Faculdade Auriflama, com sede na Via de Acesso SP nº 310, Artur Fornazari Neto, Km 

2,8, Bairro Limoeiro, no Município de Auriflama, no Estado de São Paulo, mantida pelo 

Centro de Ensino e Cultura de Auriflama S/C Ltda. com sede no mesmo endereço, 

pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa no 2, de 4 de 

janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 

2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme 

consta do processo e-MEC no 20077352. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 322/2016, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da 

Faculdades OPET, situada à rua Nilo Peçanha, nº 1.635, Bom Retiro, no município de 

Curitiba, no estado do Paraná, mantida pela Organização Paranaense de Ensino 

Técnico Ltda. (OPET), com sede no mesmo e estado, pelo prazo de 4 (quatro) anos, 

observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o 

art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo 

e-MEC no 200807032. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no 355/2012, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da 

Escola de Medicina Souza Marques da Fundação Técnico Educacional Souza 

Marques, com sede na Avenida Ernani Cardoso, no 335, Bairro Cascadura, no 

Município do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, mantida pela Fundação 

Técnico-Educacional Souza Marques, com sede no mesmo endereço, observado o 

prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa no 2, de 4 de 

janeiro de 2016, pelo art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como a 

exigência avaliativa prevista no art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 

2006, conforme consta do processo e-MEC no 201014509. 
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Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 383/2016, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da 

Faculdade de Tecnologia SENAI de Belo Horizonte, situada na Avenida Afonso Pena, 

nº 1.500, bairro Centro, no município de Belo Horizonte, no estado de Minas Gerais, 

mantida pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI), com sede na 

Avenida do Contorno, nº 4456, bairro Funcionários, no município de Belo Horizonte, no 

estado de Minas Gerais, pela Resolução CNE CES 01/2010 e pela legislação vigente, 

pelo prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa no 2, de 4 de 

janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 

2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme 

consta do processo e-MEC no 20076902. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no 701/2016, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao credenciamento para 

oferta de programas de pós-graduação lato sensu na modalidade a distância do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso do Sul (IFMS), 

localizado à Rua Ceará nº 972, de 506 a 2200, lado par, Bairro Santa Fé, Município de 

Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, mantido pelo Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Mato Grosso do Sul, observando-se o prazo de 8 

(oito) anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa no 2, de 4 de janeiro de 2016, 

bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta 

do processo e-MEC no 201305140. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no 818/2016, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, nos termos do Decreto no 5.786/2006 e 

da Resolução CNE/CES no 1/2010, favorável ao credenciamento da Faculdade de 

Teologia Fortaleza (FATEFOR), a ser instalada no mesmo endereço de sua 

mantenedora, o Colégio Alfa e Ômega Ltda. - ME, com sede na Rua General 

Sampaio, nº 1525, até 1167/1168, bairro Centro, no município de Fortaleza, estado do 
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Ceará, observados tanto o prazo de 3 (três) anos, fixado pela então vigente Portaria 

Normativa no 2, de 4 de janeiro de 2016, observado o disposto no art. 4o da Lei no 

10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de 

maio de 2006, a partir da oferta dos cursos superiores de Administração, bacharelado; 

Ciências Contábeis, bacharelado; Gestão Financeira, tecnológico; Gestão de 

Recursos Humanos, tecnológico; e Logística, tecnológico, com o número de vagas 

fixado pela Secretaria de Regulação e Supervisão da Educação Superior do Ministério 

da Educação, conforme consta do processo e-MEC no 201403495. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no 64/2015, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao recredenciamento da 

Faculdade de Araraquara, com sede na Rua Miguel Cortez nº 50, no Município de 

Araraquara, no Estado de São Paulo, mantida pelo Instituto Educacional do Estado de 

São Paulo (IESP), com sede no Município de São Paulo, pelo prazo de 4 (quatro) 

anos, fixado pela então vigente Portaria Normativa no 2, de 4 de janeiro de 2016, 

observado o disposto no art. 4o da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004, bem como o 

art. 10, § 7o, do Decreto no 5.773, de 9 de maio de 2006, conforme consta do processo 

e-MEC no 201110662. 

 

Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, o Ministro de 

Estado da Educação HOMOLOGA o Parecer no 101/2017, da Câmara de Educação 

Superior, do Conselho Nacional de Educação, favorável ao credenciamento da 

Faculdade Inova (Inova), a ser instalada na Rua Dr. Bernardo Ribeiro Vianna, nº 664, 

bairro Centro, no município de Palmas, no estado do Paraná, mantida por LL Instituto 

de Pós-Graduação e Ensino Técnico Ltda- ME, com sede no mesmo endereço, 

observando-se tanto o prazo de 3 (três) anos, conforme dispõe a Portaria Normativa 

MEC nº 1, de 3 de janeiro de 2017, quanto a exigência avaliativa prevista no artigo 10, 

§ 7º, do Decreto nº 5.773/2006, com a redação dada pelo Decreto nº 6.303/2007, a 

partir da oferta do curso superior de graduação em Matemática, licenciatura, conforme 

consta do processo e-MEC no 201404670. 

 

 



 

SANTOS JR. CONSULTORIA EDUCACIONAL - CNPJ 11.052.619/0001-66 

Rua Antonio Cia, 400 – Americana-SP – 13477-450 – (19) 3468 4364 

www.santosjunior.com.br 

Página 11 de 11  

MENDONÇA FILHO 

(Publicação no DOU n.º 74, de 18.04.2017, Seção 1, páginas 12 e 13) 


